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Resumo: O presente artigo tem como objeto a análise dos dispositivos que 
regem a decisão judicial no Novo Código de Processo Civil. O objetivo é analisar 
se as normas pertinentes à decisão judicial no Novo CPC significam um avanço 
ou um retrocesso em termos de segurança jurídica e legitimidade democrática 
do Poder Judiciário. Em um primeiro momento faz-se uma exposição dos 
contextos jurídico e legal em que o Brasil se encontrava à época da elaboração 
do Antigo e Novo CPC para então destacar as mudanças na regulamentação da 
sentença judicial no novel diploma legal. Em seguida será analisado como essas 
mudanças contribuem para um cenário jurídico mais estável, confiável e 
democrático no Brasil para, por último, estabelecer uma relação entre o presente 
estudo, segurança jurídica e legitimidade democrática do Poder Judiciário. 
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Introdução 
 A Justiça, além da incumbência de guardar o Direito, deve também 
garantir a identidade da democracia, embora essa não seja imutável, então a 
mesma autoridade representada pelo Poder Judiciário precisa decidir tanto a 
respeito da crise do Estado, quanto do sujeito3. 
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Desta premissa, Garapon deduz que a função da Justiça não seria 
despolitizar a democracia, mas, ao contrário, seria a resposta a essa acelerada 
politização da democracia4. 
Conforme esta tese, de acordo com o pensamento do autor, duas 
contradições referentes à Justiça coexistem, cada qual dotada de uma 
importância lógica que lhe é peculiar 
O destino da justiça parece bem ligado a duas utopias equivocadas. 
Uma [...] faz a ligação da história com um Estado forte e homogêneo 
que sonha com a administração judiciária atrelada a uma missão 
securitária. A outra conduz a uma utopia ultraliberal, onde ela 
desaparace num grande mercado globalizado. De um lado, o Estado 
reage verticalmente contra o poder, de outro, as normas de eficiência, 
e, em face, indivíduos clientes ou administrados, envolvidos por essas 
duas lógicas5. 
Dotados de uma mesma força, a necessidade de segurança coexiste com 
a aspiração pela liberdade. Entre as duas, a justiça é mais do que nunca uma 
instituição atormentada por essas contradições6.  
Ao tratar dos novos rumos e problemas universais do direito processual 
civil, Theodoro Junior7 assevera que, recentemente, o estudo do processo civil 
desviou sua atenção para os resultados a serem concretamente alcançados pela 
prestação jurisdicional, tendo a doutrina se ocupado prioritariamente com 
remédios e medidas que possam redundar em melhoria dos serviços forenses, 
com ideias como a de instrumentalidade e efetividade passando a dar a tônica 
do processo civil contemporâneo, falando-se mesmo em uma “garantia de um 
processo justo”, que se sobreporia a um “processo legal”, colocando no primeiro 
plano ideias éticas no lugar de um estudo sistemático das formas e solenidades 
do procedimento. Paralelamente, o mundo ocidental de raízes romanísticas tem 
procurado modernizar o ordenamento positivo processual, orientado pela 
preocupação dominante de superar a visão liberal herdada do século XIX, 
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individualista e pouco atenta ao resultado prático da resposta jurisdicional, ao 
passo que a nova orientação, dominada pelos ares do Estado Social de Direito, 
assume compromisso, a um só tempo, com a celeridade processual e com uma 
justiça mais humana a ser proporcionada àqueles que clamam pela tutela 
jurídica. 
 Simultaneamente, atravessa o Direito o que Streck8 concebe como crise 
de paradigma de dupla face. A primeira é uma crise de modelo, que o autor 
denomina de “crise do paradigma do modelo liberal-individualista-normativista”, 
a segunda, que não existe sem a outra, é uma crise do processo de 
compreensão, que o mesmo denomina de “crise do paradigma epistemológico 
da filosofia da consciência”, que “torna a comunidade jurídica refém de uma 
relação sujeito-objeto, pela qual os juristas objetificam a realidade”. Havendo 
assim, “uma crise da hermenêutica e uma dificuldade de elaborar uma 
hermenêutica da crise”. 
 
1. Antigo e Novo CPC: Mudanças de Paradigmas 
 Diante do fracasso do sistema de esfacelamento do direito processual em 
códigos estaduais, a Constituição de 1934 em seu art. 5º, XIX, a, instituiu o 
processo unitário, atribuindo à União a competência para legislar a respeito. 
Após a implantação do regime forte de 1937, o Governo encarregou uma 
comissão de elaborar o Código Nacional de Processo Civil, que, entretanto, não 
conseguiu ultimar seu trabalho, em razão de divergências insuperáveis entre 
seus membros. 
 Pedro Batista Martins, um dos membros da referida comissão, elaborou o 
projeto, que, aprovado pelo Ministro Francisco Campos, foi transformado em lei 
pelo Governo (Decreto-Lei nº 1.608, de 1939) e que entrou em vigor a partir de 
1º de março de 1940. Coexistiam no Código uma parte geral moderna, 
fortemente inspirada nas legislações alemã austríaca, portuguesa e nos 
trabalhos de revisão legislativa da Itália, e uma parte especial anacrônica, ora 
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demasiadamente fiel ao velho processo lusitano, ora totalmente assistemática. 
Dizia-se que dois espíritos coabitavam o Código, formando uma parte geral 
impregnada de ideias novas, enquanto as que tratavam dos procedimentos 
especiais, dos recursos e da execução se ressentiam “de um execrável ranço 
medieval”. Depois de uma década de estudos e debates, ocorreu em 1973 a 
reforma do Código de 1939, baseada em anteprojeto redigido pelo Ministro 
Alfredo Buzaid e revisto por uma comissão formada pelos juristas José Frederico 
Marques, Luiz Machado Guimarães e Luís Antônio de Andrade9. 
 Vale destacar que, ao tratar da Fase Decisória no Código de Processo 
Civil de 1973, Theodoro Júnior10 a relaciona com o conceito, conteúdo e 
finalidade mesmos de Processo, recordando que o Processo é o remédio que a 
ordem jurídica instituiu para solucionar a lide, o concebendo como o complexo 
dos atos coordenados ao objetivo da atuação da vontade da lei por parte dos 
órgãos jurisdicionais; consiste no fenômeno que ocorre quando alguém propõe 
ao juiz uma demanda e, atendidas as exigências formais, este apreciará o pedido 
e seus fundamentos, convocará a parte contrária, ouvirá sua defesa, e depois de 
uma série complexa da atividade intermediária concluirá por acolher ou rejeitar 
a demanda e seu fim “é a entrega da prestação jurisdicional, que satisfaz a 
pretensão à tutela jurídica”. Define, por fim, sentença como a “manifestação 
concreta da vontade lei”. 
 Conforme dispõe a Exposição de Motivos do Novo Código de Processo 
Civil, o Código de 1973 operou satisfatoriamente durante duas décadas11. No 
entanto, a partir da década de noventa sucessivas reformas introduziram no 
Antigo Código significativas alterações que tinham como objetivo a adaptação 
das normas processuais às mudanças sociais e ao funcionamento das 
instituições. O enfraquecimento da coesão entre as normas processuais foi uma 
consequência natural do método consistente em se incluírem, aos poucos, 
alterações no CPC, comprometendo a sua forma sistemática. A complexidade 
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resultante desse processo confunde-se com essa desorganização 
comprometendo a celeridade e gerando questões evitáveis que subtraem a 
atenção do operador do direito. Nessa dimensão, advém a preocupação em se 
preservar a forma sistemática das normas processuais, buscando obter-se um 
grau mais intenso de funcionalidade. A comissão responsável pelo projeto focou 
então em elaborar um Código com o potencial de gerar um processo “mais célere 
e mais justo, porque mais rente às necessidades sociais e muito menos 
complexo”.  
Isto posto a comissão estabeleceu cinco objetivos, que orientariam 
precipuamente seus trabalhos: 1) estabelecer expressa e implicitamente 
verdadeira sintonia fina com a Constituição Federal; 2) criar condições para que 
o juiz possa proferir decisão de forma mais rente à realidade fática subjacente à 
causa; 3) simplificar, resolvendo problemas e reduzindo a complexidade de 
subsistemas; 4) dar todo o rendimento possível a cada processo em si mesmo 
considerado; e, 5) imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, 
assim, mais coesão12. O presente estudo tratará de pontos pertinentes aos dois 
primeiros objetivos elencados acima. 
 Diante disso, o Novo CPC trouxe inovações paradigmáticas, tais como a 
exigência de coerência e integridade da jurisprudência (Art. 927 §4º), a garantia 
de não surpresa (Art. 10) e a necessidade de, na sentença, o juiz examinar todas 
as teses das partes (Art. 489 §1º, IV). Bem como a retirada do livre 
convencimento motivado. 
 
2. Democracia, Constiuição e Processo 
Nery Junior13, ao analisar a relação entre Processo Judicial e 
Constituição, coloca que o intérprete deve buscar a aplicação do direito ao caso 
concreto sempre tendo como pressuposto o exame da Constituição Federal, 
devendo a legislação infraconstitucional a respeito de o tema ser consultada 
posteriormente. O Direito Processual Civil é regido por normas que se encontram 
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na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, existindo, também, 
institutos processuais cujo âmbito de incidência e procedimento se encontra na 
própria Constituição, como, por exemplo, o que se dispõe nos arts. 5.º, XXXV e 
8.º, III da Constituição de 1988, assim como, entre outros, os institutos do 
mandado de segurança, do habeas data e da ação direta de 
inconstitucionalidade, conjunto de normas que consagram o ramo que o autor 
vem a denominar de Direito Constitucional Processual. 
 Essa questão é tratada logo no Art. 1º do Novo Código de Processo civil. 
Art. 1o. O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código. 
 
Como explica Didier Júnior14, a constitucionalização do Direito Processual 
é uma das características do Direito contemporâneo, fenômeno que pode ser 
visto em duas dimensões. A primeira como sendo decorrente da incorporação 
aos textos constitucionais de normas processuais – inclusive como direitos 
fundamentais. 
A segunda característica é a tendência de a doutrina passar a examinar 
as normas processuais infraconstitucionais como concretizadoras das 
disposições constitucionais, valendo-se, para tanto, do repertório teórico 
desenvolvido pelos constitucionalistas. 
 
2.1. Princípio Constitucional da Motivação das Decisões judiciais 
 Inicialmente, cabe delimitar aqui o conceito de princípio, por não poder se 
passar a margem dessa questão, ainda mais em se tratando de estudo acerca 
da decisão judicial. 
 Para Streck15 
os princípios introduzem o mundo prático no Direito, “fechando” a 
interpretação, isto é, diminuindo o espaço da discricionariedade do 
intérprete [...] e espelham uma determinada tradição jurídica que 
permitirá um diálogo constante entre a decisão particular com todo o 
ordenamento. Deste modo, proporcionam que a atividade jurisdicional, 
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por intermédio da fundamentação, que é condição de possibilidade, 
publicize o sentido que será intersubjetivamente controlado, e que 
tenderá a manter a coerência e integridade do Direito. 
 
Dito isso analisemos o Princípio da Motivação das Decisões judiciais. 
O art. 93, IX, CF, estabelece que as decisões judiciais devem ser 
motivadas sob pena de nulidade. 
Importa mencionar, entretanto, que conforme considera Nery Junior16 a 
menção expressa da necessidade da motivação das decisões judiciais no texto 
constitucional não significa que somente pelo fato de tal regra ter sido adotada 
pelo legislador constituinte é que possui validade e eficácia. 
Ao contrário, a motivação das decisões judiciais surge como manifestação 
do Estado de Direito, anterior, portanto, à letra da norma constitucional que a 
refira expressamente. A motivação da sentença pode ser analisada por vários 
aspectos, que vão desde a necessidade de comunicação judicial, exercício de 
lógica atividade intelectual do juiz, até sua submissão, como ato processual, ao 
estado de direito e às garantias constitucionais insculpidas no art. 5.º, CF, 
trazendo consequentemente a exigência da imparcialidade do juiz, a publicidade 
das decisões judiciais e da legalidade da mesma decisão. Fundamentar significa 
o magistrado dar as razões que o convenceram a decidir a questão daquela 
maneira. A fundamentação tem implicação substancial e não meramente formal, 
donde é lícito concluir que o juiz deve analisar as questões postas a seu 
julgamento, exteriorizando a base fundamental de sua decisão17. 
Destarte, observa-se uma forte relação entre o conceito de princípio em 
Streck e a dimensão aqui dada ao Princípio da Motivação das Decisões Judiciais, 
pois ambas as construções apontam a motivação da decisão como condição de 
possibilidade para sua validade. 
 
3. A legitimidade democrática do Poder Judiciário 
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 Como bem salienta Barroso18, os membros do Poder Judiciário não são 
agentes públicos eleitos e, embora não tenham o batismo da vontade popular, 
magistrados e tribunais desempenham, inegavelmente, um poder político, 
inclusive o de invalidar atos dos outros dois poderes. O referido autor identifica 
a possibilidade de um órgão não eletivo como o Supremo Tribunal Federal 
sobrepor-se a uma decisão do Presidente da República ou do Congresso como 
“dificuldade contramajoritária” e indaga onde estaria sua legitimidade para 
invalidar decisões daqueles que exercem mandato popular, construindo para 
tanto, duas justificativas: uma de natureza normativa e outra filosófica. 
 O fundamento normativo decorre do fato que a Constituição Brasileira 
atribui esse poder ao Judiciário. A maior parte dos Estados democráticos reserva 
uma parcela de poder político para ser exercida por agentes públicos que não 
são recrutados pela via eleitoral, e cuja atuação é de natureza técnica e 
imparcial. Magistrados não têm vontade política própria. Ao aplicarem a 
Constituição e as leis, estão concretizando decisões que foram tomadas pelo 
constituinte ou pelo legislador, representantes do povo. 
 A justificação filosófica para a jurisdição constitucional e para a atuação 
do Judiciário consiste na concepção de Estado constitucional democrático como 
produto de duas ideias que se acoplaram, mas não se confundem. 
Constitucionalismo significa poder limitado e respeito aos direitos fundamentais. 
O Estado de direito como expressão da razão. Já democracia significa soberania 
popular, governo do povo. O poder fundado na vontade da maioria. 
 Por essa razão, a Constituição desempenha dois grandes papéis: 
estabelecer as regras do jogo democrático, assegurando participação ampla, 
governo da maioria e alternância no poder, bem como proteger valores e direitos 
fundamentais, mesmo que contra a vontade circunstancial de quem tem mais 
votos. 
 
4. Da ideia de Segurança Jurídica 
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Marioni19 conceitua segurança jurídica como estabilidade e continuidade 
da ordem jurídica e previsibilidade das consequências jurídicas de determinada 
conduta, sendo indispensável para a conformação de um assim dito Estado de 
Direito. Apesar de as Constituições e Cartas de direitos humanos fundamentais 
não aludirem a um direito à segurança jurídica, o constitucionalismo hodierno é 
consciente de que um Estado de Direito é dela indissociável.  
A segurança jurídica, princípio da ordem jurídica estatal, é elencada na 
Constituição brasileira como valor fundamental, arrolada no caput do artigo 5º 
como direito inviolável, ao lado dos direitos à vida, liberdade, igualdade e 
propriedade. Mesmo não havendo referência de um direito fundamental à 
segurança jurídica, a Constituição Federal possui dispositivos que a tutelam, 
como os incisos II (princípio da legalidade) e XXXVI (inviolabilidade do direito 
adquirido) do artigo 5º. Além de ter o dever de tutelar a segurança jurídica, o 
Estado brasileiro deve realizar as suas funções de modo a prestigiá-la, estando 
proibido de praticar atos que a reneguem. 
 O processualista aponta então dois elementos imprescindíveis à 
caracterização da Segurança Jurídica: previsibilidade e estabilidade. 
 São condições necessárias para que haja previsibilidade a possibilidade 
de conhecimento das normas com base nas quais a ação poderá ser qualificada 
e a uniformidade da interpretação. 
 O conhecimento das normas guarda relação com a pretensão de se ter 
Códigos capazes de regular todas as situações, eliminando quaisquer dúvidas 
que sobre elas pudessem pairar, visto que, na tradição do civil law, em que se 
afirmava a supremacia do legislativo, a lei e os códigos deveriam ser tão claros 
e completos que não poderiam suscitar quaisquer dúvidas do juiz, ao passo que, 
contudo, não só a codificação foi incapaz de dar conta ao que se propôs, devido 
a hiperinflação de leis especiais e de regras processuais de conteúdo aberto, 
destinadas a dar aos juízes oportunidade de considerar situações imprevisíveis 
ao legislador, como também a ideia de que juízes deveriam somente aplicar as 
leis foi derrotada. 
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 É preciso também que a ordem jurídica, e assim a lei e as decisões 
judiciais, tenham estabilidade, que é a dimensão objetiva da segurança Jurídica. 
A ordem jurídica deve ter um mínimo de continuidade, para que o Estado de 
Direito não seja um Estado provisório, incapaz de se apresentar enquanto ordem 
jurídica dotada de eficácia e potencialidade de se impor aos cidadãos. 
 Melo20 denuncia que “na prática judiciária, as coisas são bem diferentes 
do que nos aponta a esperada racionalidade da dogmática jurídica”. A 
coercibilidade pressupõe a interveniência de terceiros que estão fora da relação 
jurídica primária, como o sistema policial e os atores judiciários. Não obstante, 
“todo o rodar dessa engrenagem só entendida pelos iniciados é coberta e 
recoberta pelos ritos formalíssimos do processo, incidentes que se enovelam, 
muitas vezes, em um ambiente kafkiano”. Em contrapartida, essa complexidade 
deveria teoricamente garantir o direito de exigibilidade, é tal que, em várias 
circunstâncias, em vez de garantir, “esfumaça a pretensão legítima”. Garantia 
exige a responsabilidade de quem a oferece. 
 Para o autor 
o próprio processo com suas armadilhas procedimentais, verdadeiras 
areias movediças no que concerne a prazos, exceções, prescrições e 
uma paradoxal “finalística das preliminares”, pode fazer com que o 
exercício da exigibilidade se torne uma terrível frustração para o sujeito 
do direito21. 
 
Em sendo assim, a relação entre Segurança Jurídica e legitimidade 
democrática do Poder Judiciário se estabelece na medida em que as decisões e 
políticas formuladas por agentes eleitos, desde que materialmente compatíveis 
com a Constituição Federal, têm exigibilidade e devem ser convalidadas pelo 
Poder Judiciário, que deve manter a estabilidade e previsibilidade na aplicação 
das leis, a fim de legitimar a ordem jurídica enquanto capaz de reger a sociedade. 
 
5. Estabilidade da Jurisprudência e precedentes judiciais 
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Ensinam Streck e Abboud22 que a posição primordial da jurisprudência 
constitui uma das principais características do common law que o diferencia da 
civil law. 
A regra do precedente, se explica pelo adágio stare decisis et non quieta 
movere, que significa continuar com as coisas decididas e não mover as coisas 
quietas. O precedente pretende irradiar uma ideia de segurança com efeito 
vinculante para todo o sistema, o que não se encontra na Constituição ou na lei, 
mas sim na tradição. Para a vinculação, a matéria, ou caso, deve ser similar. A 
aplicação não se dá automaticamente. Nesse sistema, sempre cabe examinar 
se o princípio que se pode extrair do precedente constitui a fundamentação da 
decisão ou tão somente uma observação ou uma opinião. Como consequência, 
há uma cisão entre texto e norma, aonde somente os fundamentos da decisão 
tem força vinculante. Os precedentes são feitos para decidir casos passados; 
sua aplicação em casos futuros é incidental. 
Didier Júnior, Braga e Oliveira23 apontam como elementos que compõem 
o precedente judicial as circunstâncias de fato que embasam a controvérsia, a 
tese ou o princípio jurídico assentado na motivação do provimento decisório e a 
argumentação jurídica, indicando que, destes, o qual pode ter caráter obrigatório 
ou persuasivo é a tese ou o princípio jurídico assentado na motivação, o que os 
autores vêm a chamar de ratio decidendi. 
Ao definir o instituto da ratio decidendi, os autores o descrevem como 
norma geral, construída mediante raciocínio indutivo, a partir de uma situação 
concreta. Tendo esta característica de “geral” porque a tese jurídica (ratio 
decidendi) se desprende do caso específico e pode ser aplicada em outras 
situações concretas que se assemelham àquela que foi originariamente 
construída. Elencam então como essência de precedente a condição de sê-lo 
“uma norma geral construída pelo órgão jurisdicional, a partir de um caso 
concreto (indutivamente) e que pode servir como diretriz para demandas 
semelhantes”. 
                                               
22 STRECK, Lenio Luiz; ABBOUD, Georges. O que é isto–o precedente judicial e as súmulas 
vinculantes. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. p. 33. 
23 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de Direito 
Processual Civil: Teoria Geral da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
Provisória. 10. ed. Salvador: Juspodivm, 2015. p. 441-443. 
 
5.1. Obiter Dictum  
Os processualistas destacam o instituto do obter dictum, qual seja “o 
argumento jurídico, consideração, comentário exposto apenas de passagem na 
motivação da decisão” que possa ser considerado um juízo normativo sem 
caráter de imprescindibilidade para o deslinde da controvérsia. 
A titulo de exemplificação trazem o caso Marbury vs. Madison, no qual o 
Chief Justice John Marshall considerou inconstitucional um dispositivo do 
Judiciary Act de 1789, fazendo, na decisão, menção ao fato de a Suprema Corte 
ter o poder de exercer jurisdição sobre o Presidente dos Estados Unidos, 
apontamento prescindível à questão tratada24. 
 
5.2. O problema da coexistência de pautas de conduta 
Contudo, Wambier25 pondera que para que seja preservado o princípio da 
igualdade, é necessário que haja uma mesma pauta de conduta para todos os 
jurisdicionados. A obtenção da igualdade é objetivo dos sistemas de civil law e 
de common law. Nos sistemas de civil law, a pauta de conduta dos 
jurisdicionados não está exclusivamente na letra da lei; está na lei, enquanto 
compreendida pela doutrina e pelos tribunais. 
Para Wambier, aceitar, de forma ilimitada, que o juiz tenha liberdade para 
decidir de acordo com sua própria convicção, “acaba por equivaler a que haja 
várias pautas de conduta diferentes e incompatíveis para os jurisdicionados”, 
tudo dependendo de que um juiz ou tribunal tenha decidido o caso concreto. 
Desta forma, a autora afirma que o sistemático que desrespeita 
precedentes, compromete o Estado de Direito, na medida em que as coisas 
passam a ocorrer como se houvessem várias “leis” regendo a mesma conduta, 
gerando um clima de integral instabilidade e ausência absoluta de 
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Processual Civil: Teoria Geral da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
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previsibilidade. Nos sistemas de civil law, de regra, precedentes começam a 
gozar de respeito quando formam jurisprudência dominante, ou quando se trata 
de um leading case. 
À guisa de conclusão, a processualista frisa que se, por um lado, é 
indesejável a discordância entre tribunais sobre como decidir uma mesma 
questão, assim como não é conveniente que os tribunais, pura e simplesmente, 
e surpreendentemente, mudem de posição, por outro lado, a necessidade de 
uniformização é muito mais urgente quando se trata de decisões baseadas em 
parâmetros flexíveis. 
 
5.3. Eficácia Jurídica do Precedente 
Didier Júnior, Braga e Oliveira26 adotam ao precedente judicial a categoria 
de ato-fato jurídico colocando que “o precedente é um fato. Em qualquer lugar 
do mundo onde houver decisão jurisdicional, esse fato ocorrerá”. Todavia, o 
tratamento jurídico desse fato varia conforme o respectivo ordenamento. 
Dependendo do ordenamento de que se trata, os precedentes podem ter 
de máxima a mínima relevância. No caso do Brasil, se pode atribuir-lhes uma 
série de efeitos jurídicos, “desde o efeito meramente persuasivo, comum a 
qualquer precedente, ao efeito vinculante, próprio de alguns precedentes, como 
aqueles que resultam na elaboração de uma súmula vinculante no Supremo 
Tribunal Federal". 
Conclui-se, portanto, que não só nos países de common law há 
precedentes, mas somente que estes atribuem-lhes eficácia normativa. 
 
6. A questão da ponderação 
Sarlet27 pontua que a noção de ponderação é utilizada sempre que surge 
a necessidade de encontrar o direito para resolver casos de tensão entre bens 
juridicamente protegidos, situação que é frequente no campo do direito e da 
interpretação constitucional. Atrelada à colisão de direitos fundamentais, a 
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Processual Civil: Teoria Geral da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
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técnica da ponderação de bens surge a partir da insuficiência da subsunção 
como técnica de aplicação do Direito quando da resolução de determinados 
problemas jurídico-constitucionais, em especial de casos concretos. 
A ponderação nem sempre se faz necessária e deve mesmo ser utilizada 
de modo comedido e mediante o atendimento a determinados critérios. Trata-se 
de operação que reclama particular atenção em termos de uma adequada 
fundamentação.  
 
6.1. Princípio da Proporcionalidade 
Bonavides28 estabelece em caráter provisório duas noções de 
proporcionalidade, uma lata outra estrita. Em sentido amplo, o princípio da 
proporcionalidade é a regra fundamental a que devem obedecer tanto os que 
exercem quanto os que padecem o poder. Numa dimensão estrita, o princípio se 
caracteriza pelo fato de presumir a existência de relação adequada entre um ou 
vários fins determinados e os meios com que são levados a cabo. 
Nesta última acepção há violação do princípio da proporcionalidade, com 
ocorrência de arbítrio, toda vez que os meios destinados a realizar um fim não 
são por si mesmos apropriados e ou quando a desproporção entre meios e fim 
é particularmente evidente, ou seja, manifesta. 
O constitucionalista considera que a questão da finalidade domina cada 
ordem jurídica, de sorte que todos os sistemas de direito obedecem a um 
mandamento finalístico. 
Do caráter teleológico do Direito infere ele também a questão 
instrumental; de modo que fim e meio, em razão da regra jurídica, se acham 
numa conexão normativa e também numa relação sistemática, determinada pelo 
conjunto do Direito e da Sociedade. Só a reflexão filosófica fundamenta a 
proporcionalidade na relação fim e meio em ordem a que se possa determinar 
se tal exigência conduzirá a um princípio geral do direito cristalizado na máxima 
na proporcionalidade. 
 
6.1.1. O princípio da proporcionalidade e seus subprincípios 
                                               
28 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26. Ed. São Paulo: Malheiros, p. 392-398, 2011. 
Ainda em Bonavides29, se constata a existência de três elementos que 
governam a composição do princípio da proporcionalidade. 
O primeiro é a pertinência, que nos deve dizer se determinada medida 
representa o meio certo para levar a cabo um fim baseado no interesse público, 
conforme a linguagem constitucional dos tribunais. Examina-se aí a adequação, 
a conformidade ou a validade do fim. Logo se percebe que esse princípio confina 
ou até mesmo se confunde com o da vedação do arbítrio, que por vezes é 
utilizado com o mesmo significado do princípio geral da proporcionalidade. Com 
o desígnio de adequar o meio ao fim se intenta alcançar, portanto, que a medida 
seja suscetível de atingir o objetivo escolhido, ou, que mediante seu auxílio se 
possa alcançar o fim desejado30. 
O segundo elemento da proporcionalidade é a necessidade, ao qual 
também se costuma dar tratamento autônomo e frequentemente identificá-lo 
com a proporcionalidade propriamente dita. Pelo subprincípio da necessidade, a 
medida não há de exceder os limites indispensáveis à conservação do fim 
legítimo que se almeja, ou uma medida para ser admissível deve ser necessária. 
De todas as medidas que igualmente servem à obtenção de um fim, cumpre 
eleger aquela menos nociva aos interesses do cidadão, podendo assim o 
princípio da necessidade ser também chamado de princípio da escolha do meio 
mais suave31. 
O terceiro critério de concretização do princípio da proporcionalidade 
consiste na proporcionalidade mesma, tomada stricto sensu. A escolha recai 
sobre o meio ou os meios que, no caso específico, levarem mais em conta o 
conjunto de interesses em jogo. Quem utiliza esse princípio se defronta ao 
mesmo passo com uma obrigação e uma interdição; obrigação de fazer uso de 
meios adequados e interdição quanto ao uso de meios desproporcionados32. 
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31 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. p. 392-398, 2011. 
32 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. p. 392-398, 2011. 
Segundo Streck33 a ponderação, no Brasil, foi transformada em um 
enunciado performativo, pelo qual o mesmo princípio é utilizado para 
sustentação de teses antitéticas. Vejamos sua explicação para tal fenômeno 
Como se sabe, uma expressão performativa não se refere a algo 
existente e nem a uma ideia qualquer. A sua simples enunciação já faz 
“emergir” a sua significação. Portanto, já “não pode ser contestado”; 
não pode sofrer críticas; consta como “algo desde sempre”. A sua mera 
evocação já é um “em si-mesmo”. O uso performativo de um enunciado 
objetiva a “colar” texto e sentido do texto, não havendo espaço para 
pensar a diferença. 
 
Por esta razão, o autor propala que expressões como ponderação de 
valores, mandados de otimização, proporcionalidade, razoabilidade, justa 
medida e “decido conforme minha consciência”, no momento em que são 
utilizadas ou pronunciadas, tem “poder de violência simbólica que produz o 
sentido próprio e o próprio sentido”. 
Assim encontram-se decisões que buscam justificações no plano de uma 
racionalidade argumentativa, em especial os juristas adeptos das teorias da 
argumentação jurídica, mormente a matriz alexyana34. Nestas estará presente o 
“problema paradigmático”, uma vez que as teorias da argumentação são 
dependentes da discricionariedade35. 
Conforme se observa, o uso arbitrário das expressões acima 
mencionadas enseja um vácuo de segurança jurídica na aplicação do Direito, 
por serem conceitos abertos, indeterminados, totalmente metafísicos que vão 
encontrar referencial em qualquer fundamento que o intérprete quiser.  
 
7. Inovações do Novo CPC no tocante à decisão judicial 
Primeiramente, cabe destacar aqui os dispositivos de maior relevância 
que regem a decisão judicial nos Antigo e Novo CPC. Dispunha o Código de 
Processo Civil de 1973: 
                                               
33 STRECK, Lenio Luiz. O que é isto – decido conforme minha consciência? 4. ed. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2013. p. 50. 
34 Matriz alexyana neste ponto entendido como a maioria dos doutrinadores sendo o postulado teórico 
proveniente da teoria da argumentação, que vê uma relação de complementaridade entre o direito e a moral 
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35 STRECK, Lenio Luiz. O que é isto – decido conforme minha consciência? p. 24. 
Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas 
partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que Ihe formaram 
o convencimento. 
[...] 
Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e 
da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de 
direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes 
Ihe submeterem. 
 
Ao tempo que, dispõe o Novo Código de Processo Civil: 
Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base 
em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício. 
[...] 
Art. 489.  São elementos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, 
com a suma do pedido e da contestação, e o registro das principais 
ocorrências havidas no andamento do processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de 
direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as 
partes lhe submeterem. 
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, 
sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra 
decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem 
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o 
caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento. 
§ 2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e 
os critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as razões que 
autorizam a interferência na norma afastada e as premissas fáticas que 
fundamentam a conclusão. 
§ 3o A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de 
todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-
fé. 
 
Inicialmente no Projeto de lei nº 166 de 2010, do Senado Federal, havia 
dispositivo similar ao Art. 131 do Antigo CPC, autuado de Art. 259, porém o 
referido dispositivo foi eliminado por alteração no Relatório-geral36. 
O livre convencimento motivado consistia na soberania do juiz na análise 
das provas produzidas nos autos, devendo ele decidir conforme seu 
convencimento37. 
O Art. 458 do Antigo CPC estabelecia os requisitos mínimos que uma 
sentença deveria obter para que tivesse validade, em especial a fundamentação, 
disposta no inciso II, que, caso descumprido tornava nula a sentença, na forma 
do Art. 93, inc IX da CF. 
O Novo CPC foi além. 
A começar pela imposição aos tribunais do dever de manter íntegra e 
coerente a sua jurisprudência. A condição mínima para que se possa dizer que 
uma jurisprudência é consistente é ela estar lastreada em precedentes bem 
fundamentados na forma dos Arts. 489, §1º e 927, §1º do Novo CPC. A 
integridade e coerência revelam-se, também, no enfrentamento dos argumentos 
suscitados para a formação da tese jurídica do precedente. Quanto mais 
argumentos suportem a tese jurídica firmada, mais íntegra e coerente ela é38. 
O Art. 10 revela uma das grandes inovações do Novo CPC. 
Ocorre que, com o passar do tempo, parte da doutrina evoluiu para o 
entendimento de que a discricionariedade ampla do juiz ao poder requalificar 
juridicamente a demanda, enquadrando-a em qualquer dispositivo legal, em 
alguma medida poderia gerar prejuízo para as partes, ao passo que, assim, ao 
juiz seria concedida plena liberdade para aplicar o direito da maneira que 
entendesse pertinente, desde que respeitados os limites fáticos aportados no 
processo. 
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Diante do novo dispositivo, o juiz pode invocar fundamento não alegado 
pelas partes, mas deve propiciar a manifestação destas antes de decidir39. 
Ademais, o Art. 489 §1º do Novo CPC trouxe outra inovação importante, 
embora já pudesse seu conteúdo ser extraído do dever se fundamentar 
decorrente da Constituição Federal, estando agora algumas hipóteses em que 
se considera não-fundamentada a decisão judicial previstas no texto legal, 
permitindo um controle mais efetivo dos pronunciamentos judiciais, o que “reduz 
a margem de subjetividade quanto à percepção do que é e do que não é uma 
decisão fundamentada” 40. 
O presente dispositivo tem significativa importância prática e se aplica a 
todo tipo de pronunciamento judicial com conteúdo decisório, qualquer que seja 
o procedimento. Não obstante “aplica-se o Art. 489, §1º, a todos os processos 
pendentes de decisão ao tempo da entrada em vigor do CPC” 41. 
O rol disposto no Art. 489, §1º é exemplificativo na medida em que eles 
visam a concretizar o direito fundamental à motivação das decisões judiciais (Art. 
93, IX, CF), por isso não pode ser considerado taxativo, uma vez que há outras 
situações em que a decisão, a despeito de conter motivação, considera-se não-
fundamentada42. 
Como se observa, o § 2º do Art. 489 determina que “no caso de colisão 
entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios da ponderação 
efetuada, enunciando as razoes que autorizam a interferência na norma afastada 
e as premissas fáticas fundamentam a conclusão”. O referido dispositivo foi 
elaborado na tentativa de o Novo Código cuidar de como o juiz deve agir, e o 
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que deve constar na sua decisão, quando ele se deparar com um conflito 
normativo43. 
O presente estudo tratou da questão da ponderação acima, no tópico 6, 
aonde está presente o que aqui foi discorrido sobre o tema. 
O §3º do Art. 489 trata expressamente da aplicação do princípio da Boa-
fé objetiva processual à decisão judicial conjugada com todos os seus 
elementos. Segundo o princípio mencionado, são deveres de todos aqueles que 
de qualquer forma participem do processo proceder com lealdade e boa-fé. 
Concerne a uma norma de conduta, em razão da qual se impõe àqueles que 
participam de uma relação jurídica um agir pautado pela lealdade. 
O princípio da boa-fé objetiva diz respeito a todos, inclusive ao órgão 
jurisdicional, tendo também o mister de postulado ético imposto pelo sistema 
normativo44. 
Por sua vez, o § 4º do Art. 927 prevê que a modificação do enunciado de 
súmula, da jurisprudência pacificada e do precedente oriundo do julgamento de 
casos repetitivos deve decorrer de decisão devidamente fundamentada, 
necessitando, para tanto, que essa fundamentação seja adequada e específica, 
em observância aos princípios da proteção da confiança e da isonomia. 
Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 
[...] 
§ 4o A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência 
pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos 
observará a necessidade de fundamentação adequada e específica, 
considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da isonomia. 
Por isso a decisão que implicar modificação exige como pressuposto uma 
carga de motivação maior, que traga argumentos até então não suscitados e a 
justificação complementar da necessidade de superação do precedente. 
A manutenção dos precedentes vigentes, de forma a gerar 
previsibilidade e garantir a isonomia na aplicação do direito, exige um 
maior esforço, argumentativo tanto à parte que litiga em face de 
precedente em sentido contrário, como ao órgão julgador que atue 
nessa revogação, estando tal ônus relacionado com o princípio da 
inercia argumentativa. 
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São hipóteses comuns de superação do precedente a obsolescência e 
desfiguração do precedente; sua absoluta injustiça ou incorreção; sua 
inexequibilidade na prática45. 
 
Considerações Finais 
O Direito brasileiro se encontrou diante de três problemas que 
demandavam solução, quais sejam: o desafio em estabelecer a 
complementariedade entre justiça e democracia, a preocupação com a 
celeridade processual e com uma justiça mais humana a ser proporcionada 
àqueles que clamam pela tutela jurídica, bem como a assim chamada crise de 
paradigma de dupla face. 
A motivação das decisões judiciais surge como manifestação do Estado 
de Direito, anterior à letra da norma constitucional que a refere expressamente, 
contudo, o art. 93, IX, CF, estabelece que as decisões judiciais devem ser 
motivadas sob pena de nulidade. 
O Direito Processual Civil é regido por normas que se encontram na 
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, existindo, também, 
institutos processuais cujo âmbito de incidência e procedimento se encontram 
na própria Constituição. 
A Constituição Brasileira atribui ao Judiciário o poder de invalidar decisões 
daqueles que exercem mandato popular, o que consiste no fundamento 
normativo de legitimidade democrática do Poder Judicário, da qual decorre a 
tarefa deste exercer sua atividade de acordo com a idéia de Segurança jurídica, 
que por sua vez consiste na estabilidade e continuidade da ordem jurídica e 
previsibilidade das consequências jurídicas de determinada conduta. 
O Novo CPC trouxe inovações paradigmáticas, tais como a exigência de 
coerência e integridade da jurisprudência (Art. 927 §4º), a garantia de não 
surpresa (Art. 10) e a necessidade de, na sentença, o juiz examinar todas as 
                                               
45 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de Direito 
Processual Civil: Teoria Geral da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
Provisória. p. 496-497. 
teses das partes (Art. 489 §1º, IV). Bem como a retirada do livre convencimento 
motivado. 
Além de ter o dever de tutelar a segurança jurídica, o Estado brasileiro 
deve realizar as suas funções de modo a prestigiá-la, estando proibido de 
praticar atos que a reneguem, nesse ponto entendemos que o Novo CPC 
representa um avanço, conforme o que dispõe no Art. 927 e seus parágrafos. 
A previsibilidade é elemento imprescindível à caracterização da 
segurança jurídica, aqui observamos outro avanço trazido pelo Novo CPC, 
conforme o disposto no Art. 10. 
A obtenção da igualdade é objetivo dos sistemas de civil law e de common 
law, sendo que nos sistemas de civil law, a pauta de conduta dos jurisdicionados 
não está exclusivamente na letra da lei; está na lei, enquanto compreendida pela 
doutrina e pelos tribunais. Em sendo assim, entendemos a retirada do livre 
convencimento motivado do ordenamento processual brasileiro também como 
um avanço, já que agora o juiz não tem mais liberdade ilimitada para decidir de 
acordo com sua própria convicção, o que acabaria por equivaler a que houvesse 
várias pautas de conduta diferentes e incompatíveis para os jurisdicionados. 
Simultaneamente, a necessidade de uniformização é imprescindível 
quando se trata de decisões baseadas em parâmetros flexíveis, eis aqui outro 
avanço trazido pelo Novo CPC no Art. 489, §1º, inc. III. 
A ponderação no Brasil foi transformada em um enunciado performativo, 
pelo qual o mesmo princípio é utilizado para sustentação de teses antitéticas, e 
sua utilização foi incorporada no Novo CPC no §2º do Art. 489, o que julgamos 
um retrocesso. 
Isto posto, consideramos o Novo Código de Processo Civil 
majoritariamente como um avanço no que concerne à segurança jurídica das 
decisões e à legitimação democrática do Poder Judiciário. 
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